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Golpe do QR Code pode desviar
pagamentos por boleto e Pix

INSS devolve R$ 3,6 bi a segurados que
contestaram fraude, e 1,6 mi esperam valores
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Governo destina R$ 6,49 bilhões
 a setor de exportação

Sancionada lei que
perdoa dívida e aumenta

limite de MEI

www.jornalodiasp.com.br QUINTA-FEIRA, 22 DE OUTUBRO DE 2026

Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,03
Venda:      5,03

Turismo
Compra:   5,03
Venda:      5,21

Compra:    5,65
Venda:       5,65

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

24º C

16º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

Toyota conquista o Mundial de
Endurance com dobradinha em Barcelona
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6 Horas de Barcelona

Valores do 1º lote – Rolex 6 Horas de São Paulo 2027
Setor Sexta-feira Sábado Domingo   3 dias

Arquibancada A R$ 110 R$ 210 R$ 250      R$ 371
Arquibancada B R$ 200 R$ 380 R$ 660      R$ 806
Arquibancada M R$ 200 R$ 380 R$ 660      R$ 806
Pit Stop R$ 200 R$ 380 R$ 660      R$ 806
Arquibancada D
coberta R$ 200 R$ 380 R$ 660      R$ 806
Os valores de meia-entrada começam em R$ 55 na Arquibancada A e
R$ 100 nas arquibancadas cobertas.

1º Fórum Nacional
da Transparência
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A Toyota encerrou o fim de
semana das 6 Horas de Barce-
lona com uma dobradinha e a
conquista antecipada do título
mundial de fabricantes do Cam-
peonato Mundial de Endurance
da FIA (FIA WEC). Na penúltima
etapa da temporada, disputada
no domingo (18), no Circuit de
Barcelona-Catalunya, a fabrican-
te japonesa colocou seus dois
protótipos nas primeiras posições
e garantiu o campeonato antes
da grande final, marcada para
novembro, em Monza, na Itália.

A vitória ficou com o Toyo-
ta GR010 Hybrid nº 8, pilotado
por Sébastien Buemi, Brendon
Hartley e RyM Hirakawa. O trio
superou o carro nº 7 da mesma
equipe, conduzido por Mike
Conway, Kamui Kobayashi e
Nyck de Vries, que terminou na
segunda colocação. O Ferrari
499P nº 50, de Antonio Fuoco,
Miguel Molina e Nicklas Niel-
sen, completou o pódio.

A corrida, que marcou a es-
treia do FIA WEC no circuito
espanhol, foi disputada em
condições variáveis, com chu-
va durante a primeira parte da
prova e pista seca nas horas
seguintes. Mesmo diante das
mudanças climáticas e de uma
penalização, a Toyota nº 8 man-
teve um ritmo competitivo para
conquistar a vitória.

O resultado consolidou a re-
cuperação da fabricante japo-
nesa na reta final da temporada
e confirmou sua conquista no
Mundial de Fabricantes, encer-
rando antecipadamente a dis-
puta com BMW e Ferrari.

Disputa pelo título mundial
de pilotos fica para Monza

Se o campeonato de fabri-

cantes já tem um vencedor, a dis-
puta pelo título mundial de pilotos
permanece aberta e será decidida
na última etapa da temporada.

Com a vitória em Barcelona,
Sébastien Buemi, Brendon Har-
tley e RyM Hirakawa ampliaram
sua vantagem na liderança do
campeonato e chegam à decisão
com 17 pontos de diferença so-
bre seus companheiros de equi-
pe Mike Conway, Kamui Ko-
bayashi e Nyck de Vries.

A disputa entre as duas tripu-
lações da Toyota será um dos
principais atrativos das 6 Horas
de Monza, programadas para o
dia 8 de novembro, na Itália.

Pipo Derani participa de pole
position histórica da Genesis

Entre os brasileiros, um dos
grandes destaques do fim de se-
mana foi Pipo Derani, que partici-
pou de um momento histórico
para a Genesis Magma Racing.

No sábado, o Genesis GMR-
001 Hypercar nº 17, compartilha-
do por Derani, André Lotterer e
Mathys Jaubert, conquistou a
primeira pole position da fabrican-
te sul-coreana no Campeonato
Mundial de Endurance.

A volta mais rápida foi regis-
trada por Jaubert durante a ses-
são de Hyperpole, com o tempo
de 1min30s166, superando o
Toyota nº 8 por apenas 0s170.

O resultado representou um
importante marco para a Genesis
em sua temporada de estreia na
categoria Hypercar e colocou a
equipe na primeira posição do
grid de largada.

Apesar da excelente classi-
ficação, a tripulação não con-
seguiu converter a pole posi-
tion em um resultado de des-
taque na corrida. O Genesis nº
17 terminou na 16ª colocação

da categoria Hypercar.

Augusto Farfus e Eduardo
Barrichello representam o Bra-
sil na LMGT3

Na categoria LMGT3, o Brasil
contou com a participação de
Augusto Farfus e Eduardo Barri-
chello.

Farfus chegou a Barcelona
embalado pela vitória conquista-
da na etapa anterior, nas 6 Horas
de Fuji, no Japão. O brasileiro, que
compete com o BMW M4 GT3
EVO da equipe Team WRT, en-
cerrou a prova espanhola na dé-
cima colocação da categoria.

Já Eduardo Barrichello, que
disputa o campeonato com o As-
ton Martin Vantage AMR GT3 nº
23 da equipe Heart of Racing, ter-
minou em 12º lugar.

A vitória na LMGT3 ficou com
o Porsche nº 92 da equipe The
Bend Manthey, seguido pelo
McLaren nº 10 da Garage 59 e pelo
BMW nº 69 da Team WRT, que
completaram o pódio.

Barcelona estreia no calen-
dário do FIA WEC

A etapa espanhola marcou a
primeira participação do Circuit de
Barcelona-Catalunya no calendá-
rio do Campeonato Mundial de
Endurance.

Localizado em Montmeló, a
aproximadamente 25 quilômetros
de Barcelona, o circuito recebeu
a penúltima prova da temporada
após substituir a etapa inicialmen-
te prevista para o Catar.

Com 4,657 quilômetros de ex-
tensão e 14 curvas, o traçado es-
panhol proporcionou uma dis-
puta marcada pelas mudanças
nas condições da pista e pelas
diferentes estratégias adotadas
pelas equipes.

A estreia de Barcelona também
reforçou a presença do FIA WEC
em circuitos tradicionais do auto-
mobilismo europeu, ampliando o
calendário de uma competição que
reúne alguns dos principais fabri-
cantes mundiais de automóveis.

Monza retorna ao calendário
do WEC após três anos e recebe
a decisão da temporada 2026

O Campeonato Mundial de
Endurance da FIA encerra sua
temporada entre os dias 6 e 8 de
novembro, com as 6 Horas de
Monza, na Itália. A etapa italiana
substituirá as tradicionais Bapco
Energies 8 Horas do Bahrein, origi-
nalmente previstas para encerrar o
campeonato. A alteração no calen-
dário foi anunciada em julho, em
razão da situação de segurança no
Oriente Médio, que também levou
à substituição da etapa do Catar
pelas 6 Horas de Barcelona.

Conhecido como o “Templo
da Velocidade”, o Autodromo
Nazionale Monza retorna ao ca-

lendário do FIA WEC pela primei-
ra vez desde 2023. O circuito itali-
ano recebeu o campeonato por
três temporadas consecutivas,
entre 2021 e 2023, e possui uma
longa tradição nas competições
internacionais de endurance. Com
suas extensas retas e curvas de
alta velocidade, Monza é um tra-
çado bastante conhecido pelas
equipes e pilotos, o que promete
uma disputa intensa na última
corrida do ano.

Com o título mundial de fabri-
cantes já assegurado pela Toyo-
ta, as atenções estarão voltadas
para a decisão do campeonato de

pilotos, que permanece aberta
entre as duas tripulações da fa-
bricante japonesa. A etapa de
Monza encerrará a temporada
2026 e definirá os últimos títu-
los ainda em disputa antes do
início do campeonato de 2027.

 Rolex 6 Horas de São Pau-
lo retornam a Interlagos em ju-
lho de 2027

O público brasileiro já tem
encontro marcado com o Cam-
peonato Mundial de Enduran-
ce da FIA em 2027.

As Rolex 6 Horas de São
Paulo serão realizadas entre
os dias 9 e 11 de julho de
2027, no Autódromo de Inter-
lagos, reunindo novamente
os principais fabricantes mun-
diais, pilotos internacionais e
brasileiros nas categorias
Hypercar e LMGT3.

Além das disputas na pista,
o evento contará com uma pro-
gramação de entretenimento
para toda a família, incluindo
Fan Zone, shows, experiências
interativas, ativações de marcas
e oportunidades para o público
conhecer de perto o universo
do endurance.

Os ingressos para as Rolex 6
Horas de São Paulo 2027 já estão
à venda pelo site oficial do even-
to, www.fiawecsaopaulo.com.br,
e pela plataforma Ticketmaster.

O governo federal abriu
crédito extraordinário no valor
de R$ 6,49 bilhões para finan-
ciar pessoas físicas e empre-
sas exportadoras de bens e
serviços que fazem parte do
Plano Brasil Soberano.

A autorização faz parte da
Medida Provisória nº 1.397,
publicada na quarta-feira (21)
no Diário Oficial da União.

De acordo o texto, os re-
cursos ficarão sob responsa-
bilidade do Fundo de Garantia

à Exportação, vinculado ao Mi-
nistério da Fazenda.

O Plano Brasil Soberano
é uma das medidas de apoio
do governo brasileiro às em-
presas, aos exportadores e
trabalhadores afetados pelas
sobretaxas impostas pelos
Estados Unidos.

Por se tratar de crédito ex-
traordinário, a medida tem
como fundamento os artigos 62
e 167, parágrafo 3º, da Cons-
tituição Federal.
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Leilão inédito de gás natural
da União atrai 36 empresas

  Página 2

Metrô de São Paulo amplia uso
do Pix no autoatendimento

Governo envia ao Congresso
proposta de tarifa zero

no transporte
Foi sancionado na quarta-feira

(21) o Projeto de Lei Complementar
(PLP) nº 186/2026, que prevê o per-
dão de dívidas de microempreen-
dedores individuais (MEIs) com
a União e amplia o limite anual de
faturamento da categoria.

O projeto foi aprovado pelo
Senado Federal em votação no-
minal, com 78 votos favoráveis,
nenhum contrário e nenhuma
abstenção. A Câmara dos Depu-
tados já havia aprovado a pro-
posta por 461 votos a 4.

A lei integra o Prospera MEI,
pacote lançado pelo governo fe-
deral.                                  Página 3



São Paulo
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 22 DE OUTUBRO DE 2026PÁGINA 2

Metrô de São Paulo amplia uso
do Pix no autoatendimento

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Visto que com o coração se crê para a justiça,
e com a boca se faz confissão para a salvação” Romanos 10:10
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As máquinas de autoaten-
dimento do metrô de São Pau-
lo já estão aceitando o Pix
como forma de pagamento. 

A nova modalidade de pa-
gamento passou a ser aceita na
terça-feira (20), inicialmente,
apenas para a Linha 1-Azul.

A funcionalidade será am-
pliada para usuários de outras
linhas nos próximos dias, o que
exige que os equipamentos se-
jam reprogramados.

Segundo a prefeitura, o ca-
lendário de implementação do
sistema nas máquinas do Me-
trô ocorrerá da seguinte forma:

Linha 2-Verde, 23 a 26 de

outubro; Linha 3-Vermelha, 27
e 28 de outubro;  Linha 15-Pra-
ta, 29 e 30 de outubro.

Trens
No sistema ferroviário, o re-

curso já está presente em todas
as linhas e estações desde o pri-
meiro semestre deste ano. A so-
lução visa facilitar as possibili-
dades de pagamento tornando
o Pix uma alternativa conveni-
ente durante o processo de com-
pras de bilhetes e recargas.

O modelo de pagamento
está disponível nos terminais
de venda automatizados, que
oferecem diferentes opções

para a compra e a recarga, in-
cluindo cartões de crédito e
débito.

Essa inovação amplia as
opções de acesso às linhas do
Metrô para os passageiros.
Além de utilizar os guichês tra-
dicionais e os cartões Bilhete
Único e TOP, é possível adqui-
rir bilhetes pelo WhatsApp (11
3777-9456), por aplicativo mó-
vel (app TOP para Android e
iOS), em caixas eletrônicos/
máquinas ATM nas estações
ou mediante pagamento por
aproximação diretamente nas
catracas.

Disponibilizado pelo Metrô

em dezembro do ano passado,
o pagamento por aproximação
permite o uso de cartões de dé-
bito e crédito, tanto físicos
quanto virtuais, via smartpho-
nes e smartwatches com cartei-
ra digital habilitada.

A modernização dos meios
de ingresso ao sistema inclui
também a aposentadoria do bi-
lhete magnético, conhecido
popularmente como Edmon-
son. Os passageiros têm até o
dia 31 de outubro para usar
este bilhete nas estações do
Metrô e após esta data o Me-
trô vai disponibilizar postos de
troca. (Agência Brasil)

Procon paulistano multa Enel por
falhas no fornecimento de energia

O Procon Paulistano, órgão
vinculado à Secretaria de Justiça
da prefeitura de São Paulo, mul-
tou a concessionária de energia
Enel em R$ 11,4 milhões por pro-
blemas no fornecimento de ener-
gia elétrica na capital paulista
ocorridos no ano passado. A
medida foi publicada no Diário
Oficial da cidade de São Paulo da
quarta-feira (21).

Segundo o órgão, a multa se
refere a falhas registradas entre
setembro e dezembro de 2025,
principalmente entre os dias 8 e
10 de dezembro, período em que
até 3 milhões de consumidores
ficaram sem fornecimento de ener-
gia elétrica.

A Enel poderá recorrer da de-
cisão à Coordenadoria do Procon
Paulistano no prazo de 15 dias,
contados a partir da publicação.

De acordo com a prefeitura, a

multa foi aplicada originalmente
no ano passado pelo Procon Pau-
listano, em razão dos apagões
que comprometeram a prestação
de um serviço essencial aos con-
sumidores. Após recurso apre-
sentado pela concessionária, a
decisão administrativa manteve
a penalidade de R$ 11,4 milhões.

Outro lado
Procurada pela Agência Bra-

sil, a Enel disse discordar da apli-
cação da punição e que “sua atu-
ação durante os eventos climáti-
cos extremos de dezembro e de
setembro de 2025 foi compatível
com a magnitude do impacto”.

De acordo com a concessio-
nária, ventos fortes e prolonga-
dos atingiram a área de conces-
são por dois dias, em dezembro,
e afetaram cerca de 4,4 milhões
de consumidores.

“A companhia restabeleceu,
em até 24 horas, o fornecimento
de energia para 80% dos clientes
afetados, o equivalente a aproxi-
madamente 3,5 milhões de uni-
dades consumidoras. A respos-
ta foi mais rápida do que nos
eventos de novembro de 2023 e
outubro de 2024.”

Quanto à falha de energia
identificada em setembro, a em-
presa informou que, naquela oca-
sião, “um vendaval com rajadas
de cerca de 100 km/h atingiu a
concessão, e a distribuidora res-
tabeleceu a energia para mais de
90% dos clientes afetados em até
24 horas”. (Agência Brasil)
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Empresas de SP podem usar o portal Trampolim
para contratar temporários no fim de ano

Os últimos três meses do ano
devem gerar 530 mil contratos
temporários no Brasil. A projeção
da Associação Brasileira do Tra-
balho Temporário (Asserttem)
representa um aumento de 1,5%
em relação ao mesmo período de
2025. Para auxiliar as empresas
nessa demanda por mão de obra,
a Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico do Estado de São
Paulo (SDE), por meio do portal
Trampolim, oferece serviços gra-
tuitos de recrutamento e seleção.

A ferramenta já conta com 1,8
mil empresas cadastradas e con-
tabiliza 38,8 mil vagas de empre-
go ofertadas desde o seu lança-
mento no ano passado.

Pelo Trampolim, as empresas
podem anunciar vagas e ampliar
o alcance de suas oportunidades,
que são divulgadas para uma
base de mais de 75 mil candida-
tos. A plataforma também ofere-
ce recursos para facilitar a tria-
gem de currículos e a identifica-
ção de profissionais com o perfil
desejado, contribuindo para tor-
nar o processo seletivo mais ágil
e eficiente.

A coordenadora de Recruta-

mento e Seleção da Premium Es-
sential Kitchen, Jessica Soares,
destaca o alcance da plataforma
como uma das principais vanta-
gens para as empresas.

“Anunciamos vagas na pla-
taforma e recebemos um bom
volume de candidatos, o que
mostra que o Trampolim tem vi-
sibilidade com a população. Ser
gratuita e integrada a um ecossis-
tema de qualificação e currículo é
um diferencial. Nosso desafio
agora é transformar esse volume
em contratações, aprimorando a
aderência entre o perfil dos can-
didatos e as vagas”, afirma.

Além da divulgação de vagas,
as empresas também podem soli-

citar cursos de qualificação pro-
fissional personalizados do
Qualifica SP. A iniciativa permite
identificar as necessidades de
formação de uma equipe ou de
determinada região e solicitar ca-
pacitações voltadas tanto a can-
didatos interessados nas opor-
tunidades quanto a trabalhado-
res já contratados.

“Nosso papel é disponibili-
zar vagas, e o Governo do Esta-
do, em parceria com os governos
locais, oferece cursos presenci-
ais à população das regiões onde
temos mais desafios de contra-
tação. Entendemos que formar o
profissional antes da contratação
ajuda a chegar mais preparado”,

explica Jessica.
O Trampolim integra as ações

da SDE para aproximar empresas
e trabalhadores, oferecendo fer-
ramentas gratuitas para divulga-
ção de vagas, recrutamento e qua-
lificação profissional. Essa atuação
está alinhada ao Pacto pela Inclu-
são Produtiva e Empregabilidade,
iniciativa que fortalece a parceria
entre o poder público e o setor pro-
dutivo para atender às demandas
do mercado de trabalho.

A iniciativa também permite
mapear demandas comuns entre
empresas de um mesmo setor ou
território, orientando ações de qua-
lificação profissional e ampliando
o alcance das oportunidades. Ins-
tituições e organizações que já ofe-
recem cursos podem, ainda, divul-
gar suas capacitações pela Vitrine
do Trampolim, contribuindo para
conectar a população às possi-
bilidades de formação.

Além da Premium Essential
Kitchen, empresas como Toyo-
ta, Shopee, Volvo e Mercadão
Atacadista também aderiram ao
Pacto pela Inclusão Produtiva
e Empregabilidade. (Governo
de SP)
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Programa Bolsa Trabalho abre inscrições
para o primeiro semestre de 2027

A Prefeitura abriu na terça-fei-
ra (20) as inscrições para o proces-
so seletivo do primeiro semestre
de 2027 do Programa Bolsa Traba-
lho – Juventude, Trabalho e Fabri-
cação Digital. A iniciativa oferece
248 vagas para jovens de 16 a 20
anos, com o objetivo de ampliar
oportunidades de formação profis-
sional e cidadã, incentivar o prota-
gonismo juvenil e contribuir para a
redução das desigualdades.

Realizado em parceria pelas
secretarias municipais de Desen-
volvimento Econômico e Trabalho
(SMDET), de Direitos Humanos e
Cidadania (SMDHC) e de Inovação
e Tecnologia (SMIT), o programa
combina atividades práticas de fa-
bricação digital com conteúdo de
direitos humanos e cidadania, pro-
movendo o acesso à tecnologia, o
desenvolvimento de novas habilida-
des e a participação dos jovens
em seus territórios.

As inscrições para a primeira

etapa devem ser realizadas até o
dia 2 de novembro por meio de
formulário on-line. O processo
seletivo é composto por duas
etapas eliminatórias, e os candi-
datos devem acompanhar as pu-
blicações oficiais para verificar
as convocações e as orientações
das próximas fases.

Para concorrer a uma das va-
gas, é necessário atender aos se-
guintes critérios: Ter entre 16 e 20
anos; Residir no município de São
Paulo há pelo menos dois anos;
Pertencer a família com renda per
capita igual ou inferior a um salário
mínimo nacional vigente; Estar
desempregado, não possuir regis-
tro em carteira de trabalho e não
receber seguro-desemprego; Estar
matriculado ou ter concluído o en-
sino médio em instituição pública
de ensino ou na modalidade Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA).

O edital também prevê priori-
dade para moradores das regiões

próximas às 17 unidades dos labo-
ratórios Fab Lab Livre SP. Além
disso, 36% das vagas são desti-
nadas a jovens vinculados a ser-
viços de acolhimento institucional,
medidas socioeducativas em meio
aberto e semiliberdade da Funda-
ção Casa, conforme os critérios
estabelecidos no documento.

Com duração de seis meses,
o programa será desenvolvido em
17 territórios da capital, nas uni-
dades do Fab Lab Livre SP. As
atividades incluem formação te-
órico-prática em fabricação digi-
tal, direitos humanos e cidada-
nia, estimulando a criatividade,
o trabalho coletivo e o desenvol-
vimento de projetos.

A formação presencial está
prevista para quatro dias da se-
mana, com turmas no período da
manhã e da tarde, com atividades
de fabricação digital às terças e
quartas-feiras e aulas de direitos
humanos e cidadania às quintas

e sextas-feiras. A programação po-
derá incluir atividades on-line para
complementar a carga horária.

A proposta é ampliar o acesso
dos jovens às tecnologias inova-
doras, fortalecer o conhecimento
sobre direitos e participação cida-
dã e incentivar iniciativas que con-
tribuam para o desenvolvimento
das comunidades onde vivem.

Os interessados devem aces-
sar o formulário on-line corres-
pondente ao seu perfil e consul-
tar o edital completo para confe-
rir os critérios de participação, as
etapas de seleção e a documen-
tação necessária.

A iniciativa integra as políti-
cas públicas municipais voltadas
à juventude, à inclusão produti-
va e à promoção de direitos, arti-
culando formação, tecnologia e
cidadania para ampliar as pers-
pectivas de desenvolvimento
pessoal e profissional dos jovens
paulistanos. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Ser 2ª suplente do eleito senador (SP) André Prado (PL) - de-

putado-presidente na ALESP - dá à cristã [assembleiana no minis-
tério Belém] Rute Costa (PL) a condição de [até 2034] poder assu-
mir o cargo no Senado

.
PREFEITURA (São Paulo)
Nem na sua campanha pela reeleição 2024, Ricardo Nunes

(MDB) se empenhou tanto quanto está pela campanha 2026 de
eleição presidencial do senador Flavio Bolsonaro (PL). Agora,
Pablo Marçal está do mesmo lado

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
São tantas histórias de deputados(as) não reeleitos, ou não

eleitos pra outros cargos, que nossa coluna de política vai publi-
car após o 2º turno presidencial o que aconteceu com cada parla-
mentar nas eleições 2026

.
GOVERNO (São Paulo)
Agradeço o reconhecimento [em evento sobre inteligências

no Lide do Doria] do ex-governador paulista, no qual esta coluna
de política [que usa inteligência Espiritual] foi citada pra lideran-
ças empresariais. Graças a DEUS

.
CONGRESSO (Brasil)
São tantas histórias de deputados(as) por SP não reeleitos(as),

ou não eleitos(as) pra outros cargos, que nossa coluna de política
publicará após o 2º turno presidencial o que aconteceu com cada
parlamentar nas eleições 2026

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Pra Rodrigo Hidalgo, diretor da Paraná Pesquisas, a única chan-

ce do Lula (dono do PT) ter mais votos que Flavio Bolsonaro (PL)
no 2º turno será o filho do ex-presidente cometer grandes erros no
debate da tv Globo

.
HISTÓRIAS
Flavio Bolsonaro (PL) reagiu aos desafios do Lulismo (PT),

dizendo que abre todos seus sigilos desde que o presidente tenha
a coragem de abrir os dele e também de assessores e auxiliares
[por exemplo o ‘Marcola’];  ...

.
(Brasil)
... empresas de familiares; dirigentes do instituto Lula; cone-

xões com Vorcaro / banco Master; roubos no INSS e retirada dos
sigilos com gastos do 3º governo Lulista. O debate final na tv
Globo está virando história

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O Ministério da Fazenda
anunciou na quarta-feira (21) a
imunidade tributária total para
a importação de materiais, por
fundações de apoio às univer-
sidades, para ações e pesqui-
sas voltadas ao desenvolvi-
mento científico e tecnológico.
Assim, o governo amplia um
benefício fiscal que já existe.

Hoje, esse sistema funcio-
na por meio de cotas, ou seja: a
partir de determinado patamar,
as importações são tributadas.
Com a medida, ficará mais bara-
ta a importação de insumos, re-
agentes e materiais considera-
dos fundamentais pelas univer-
sidades para o desenvolvimen-
to científico e tecnológico.

Hoje, essa cota é adminis-
trada pelo Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq). A Fazen-
da não divulgou o impacto fis-
cal da imunidade tributária to-
tal, mas técnicos da Receita Fe-
deral disseram à que é irrisório.

“É preciso que a gente vá
além. Precisamos transformar o

Governo zera imposto de
importação de insumos para
desenvolvimento científico

nosso conhecimento em desen-
volvimento concreto, em inova-
ção pras pessoas”, afirmou o
ministro da Fazenda, Dario Du-
rigan, presente no anúncio.

Presente no evento, a minis-
tra da Ciência, Tecnologia e
Inovação, Luciana Santos, ex-
plicou que essa cota existente
hoje foi ampliada para importa-
ções de US$ 354 milhões. Ain-
da com o aumento, segundo ela,
há demanda de universidades
que não foram atendidas.

A mudança ocorreu a partir
de um pedido da Universidade
Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ). A partir de então, o Mi-
nistério da Fazenda, por meio
da PGFN (Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional), fez mais de
40 reuniões para tratar do tema,
e entendeu que há constitucio-
nalidade na medida.

Segundo a Fazenda, a me-
dida trará agilidade e flexibili-
dade administrativa para as
fundações de apoio durante a
importação dos bens. (Folha-
press)

O consumidor escaneia um
QR Code para pagar uma conta,
confere o valor e conclui a ope-
ração. Só depois percebe que o
dinheiro foi enviado a uma pes-
soa desconhecida. Esse é um dos
caminhos do golpe conhecido
como “quishing”, em que crimi-
nosos usam códigos adulterados
para desviar pagamentos.

O golpe pode ocorrer em es-
tabelecimentos físicos, páginas
de comércio eletrônico e boletos
impressos. A Febraban (Federa-
ção Brasileira de Bancos) alerta
que o código falso pode substi-
tuir o legítimo sem que o restante
da página ou do documento apre-
sente alterações evidentes.

Em restaurantes, feiras e es-
tacionamentos, por exemplo, cri-
minosos podem colar um adesi-
vo com um QR Code falso so-
bre o código original do esta-
belecimento. Ao fazer a leitura,
o cliente é direcionado a um pa-
gamento para a conta dos frau-
dadores, embora acredite estar
pagando pelo produto ou ser-
viço consumido.

Na internet, a fraude pode
ocorrer quando criminosos alte-
ram os dados de pagamento de
uma página ou criam um site fal-
so que imita o de uma loja conhe-
cida. O consumidor pode seguir
as etapas da compra normalmen-
te, mas o dinheiro acaba destina-
do a outra conta.

O mesmo risco existe em bo-
letos impressos que oferecem pa-
gamento por QR Code. Nesse
caso, o código pode ter sido
substituído para direcionar o va-
lor a uma conta controlada pelos
criminosos.

“Antes de concluir qualquer
pagamento por QR Code, é fun-
damental conferir os dados exi-
bidos pelo aplicativo da institui-
ção financeira, principalmente o
nome do recebedor e o valor da
transação. Essa simples verifica-
ção pode revelar uma adultera-
ção antes que o dinheiro seja
transferido”, afirma Raphael Mi-
elle, diretor de serviços e segu-
rança da Febraban.

O QUE FAZER SE PAGAR
UM QR CODE FALSO?

Quando o código inicia um
Pix, o dinheiro é transferido ins-
tantaneamente para a conta indi-
cada. Isso também vale para QR
Codes inseridos em boletos -ape-
sar de o documento ser um bole-
to, o pagamento por esse meio
funciona como um Pix, sem o pra-
zo de compensação do boleto tra-
dicional.

Por isso, quem perceber que
fez um pagamento fraudulento
deve entrar em contato com o
banco imediatamente e solicitar
a contestação da transação. Tam-
bém é recomendável registrar um
boletim de ocorrência e guardar
o comprovante, o boleto ou a
página usada no pagamento,
além de mensagens e outros re-
gistros que ajudem a demonstrar
como a fraude aconteceu.

Nos casos de Pix, o consumi-
dor pode solicitar o Mecanismo
Especial de Devolução (MED),

Golpe do QR Code pode desviar
pagamentos por boleto e Pix

procedimento criado pelo Ban-
co Central para permitir a recu-
peração de valores transferidos
em situações de fraude. O pedi-
do deve ser feito à instituição
financeira em até 80 dias após a
transação.

Após a contestação, as insti-
tuições envolvidas analisam o
caso e podem bloquear valores
disponíveis nas contas relaciona-
das à fraude. Se o golpe for con-
firmado, o dinheiro poderá ser
devolvido integral ou parcialmen-
te. Se os criminosos já tiverem re-
tirado os recursos e não houver
saldo suficiente nas contas en-
volvidas, porém, a vítima poderá
não recuperar todo o valor.

O banco não é automatica-
mente obrigado a cobrir qualquer
prejuízo decorrente de um golpe.
A eventual responsabilidade de-
pende das circunstâncias da frau-
de e da existência de falhas na
prestação do serviço bancário.

Um levantamento do Observa-
tório Rosenbaum de Golpes e Frau-
des Bancárias, mantido pelo escri-
tório Rosenbaum Advogados,
identificou 1.041 decisões do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo so-
bre golpes do falso boleto entre
junho de 2025 e agosto de 2026.

Em metade dos casos, os
consumidores obtiveram ressar-
cimento total ou parcial. Em ou-
tros cinco tribunais estaduais
analisados, o índice foi de 36,9%.
O resultado de cada ação depen-
de das provas e das circunstân-
cias do caso.

COMO SE PROTEGER DO
GOLPE DO QR CODE FALSO

- Confira o destinatário: an-
tes de confirmar o pagamento,
verifique no aplicativo do banco
o nome de quem receberá o di-
nheiro e compare-o com o esta-
belecimento ou a empresa que
está cobrando

- Confira o valor: veja se a
quantia exibida no aplicativo cor-
responde à compra ou à conta que
pretende pagar

- Observe o código físico: em
restaurantes, feiras e estaciona-
mentos, desconfie de adesivos
sobrepostos, sinais de alteração
ou códigos colocados em locais
incomuns

- Verifique o site: em compras
pela internet, confira o endereço
eletrônico e prefira acessar dire-
tamente a página oficial da loja,
em vez de seguir links recebidos
por mensagens ou redes sociais

- Confira boletos com QR
Code: mesmo que o documento
pareça legítimo, verifique os da-
dos do recebedor apresentados
pelo banco antes de concluir o
pagamento

- Não conclua a operação se
houver divergência: se o nome
do destinatário ou o valor não
corresponderem à compra, inter-
rompa o pagamento e confirme
os dados com o estabelecimento
por um canal oficial

- Aja rapidamente se cair no
golpe: contate o banco, conteste
a transação e, se o pagamento ti-
ver sido feito por Pix, solicite a
abertura do MED. (Folhapress)

Foi sancionado na quarta-fei-
ra (21) o Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP) nº 186/2026, que
prevê o perdão de dívidas de mi-
croempreendedores individuais
(MEIs) com a União e amplia o
limite anual de faturamento da
categoria.

O projeto foi aprovado pelo
Senado Federal em votação no-
minal, com 78 votos favoráveis,
nenhum contrário e nenhuma
abstenção. A Câmara dos Depu-
tados já havia aprovado a pro-
posta por 461 votos a 4.

A lei integra o Prospera MEI,
pacote lançado pelo governo fe-
deral com o objetivo de reduzir o
endividamento, facilitar o aces-
so a recursos para investimentos
e simplificar a rotina de microem-
preendedores individuais.

Em nota, a Secretaria de Co-
municação Social (Secom) infor-
mou que a iniciativa pode bene-
ficiar um total de 17,6 milhões de
empreendedores, dos quais 7,8
milhões são mulheres.

“Efetivamente, não tem por-
que o governo ter uma dívida ati-
va que chega a quase R$ 18 bi-
lhões. Essas pessoas estão com
o nome sujo no Serasa, não con-
seguem mais financiamento. E é
um dinheiro que a gente sabia

que não ia receber”, disse o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
durante cerimônia no Palácio do
Planalto.

De acordo com Lula, quase 4
milhões terão as dívidas perdoa-
das e ficarão com o “nome lim-
po”. “Ele não vai poder pagar. O
governo sabe que não vai rece-
ber. Mas fica aquele peso nas
costas da pessoa. Resolvemos
assumir a responsabilidade des-
sa dívida e perdoar os devedo-
res”, completou.

Perdão de dívidas
A lei prevê a remissão inte-

gral dos débitos tributários fede-
rais dos MEIs de titularidade da
União, inscritos ou não na Dívi-
da Ativa da União até 13 de ou-
tubro de 2026.

O benefício abrange o valor
original das contribuições previ-
denciárias em atraso, multas, ju-
ros e encargos de cobrança, in-
clusive dívidas ajuizadas ou par-
celadas.

A medida entra em vigor em 1º
de janeiro de 2027 e prevê o per-
dão automático das dívidas, sem
necessidade de solicitação pelo
empreendedor à Procuradoria-Ge-
ral da Fazenda Nacional (PGFN).

Para manter o benefício, o MEI

deverá pagar em dia as guias
mensais do Documento de Arre-
cadação do Simples Nacional
(DAS) durante os seis meses se-
guintes à entrada em vigor da lei.

A remissão também alcança
o saldo devedor de parcelamen-
tos em andamento, mas não per-
mite a devolução de valores já
pagos.

Microempreendedores que
tenham processos judiciais em
andamento para contestar as dí-
vidas deverão desistir das ações
para obter a baixa definitiva, sem
cobrança de honorários advoca-
tícios pela desistência.

A medida, de acordo com a
Secom, pode beneficiar mais de
3,6 milhões de microempreende-
dores, com o perdão de mais de
R$ 18,7 bilhões em dívidas. O
valor médio dos débitos é de
aproximadamente R$ 3,4 mil.

Aumento do teto do fatura-
mento

Ainda conforme a lei, o limite
anual de faturamento do MEI
passará dos atuais R$ 81 mil para
R$ 110 mil em 2027 e para R$ 140
mil em 2028.

A proposta também permite a
contratação de até dois empre-
gados no lugar de apenas um. O
teto de faturamento não era atu-

alizado desde 2018.
“Com a mudança, o microem-

preendedor poderá aumentar sua
receita sem precisar deixar o regi-
me simplificado tão cedo, man-
tendo o pagamento mensal do
Documento de Arrecadação do
Simples Nacional (DAS)”, infor-
mou a Secom.

A mudança também pode be-
neficiar empresas do Simples
Nacional com faturamento anual
de até R$ 110 mil em 2027 e R$
140 mil em 2028, que poderão
voltar a se enquadrar como MEI,
conforme regras previstas.

Entenda o que muda
Perdão de dívidas – remissão

integral dos débitos inscritos ou
não na dívida ativa da União.

Teto de faturamento – de R$
81 mil para R$ 110 mil em 2027 e
para R$ 140 mil em 2028.

Contratação de empregados
– até dois funcionários, em vez
de um.

Compras públicas – limite das
licitações exclusivas para micro
e pequenas empresas sobe de R$
80 mil para R$ 130.984,20.

Contrata+Brasil – teto de va-
lor para contratações de MEIs
subirá de R$ 13 mil para R$ 25 mil.
(Agência Brasil)

Importações para pesquisa
pública terão imunidade tributária

O Ministério da Fazenda
anunciou na quarta-feira (21)
medidas para assegurar a aplica-
ção da imunidade tributária pre-
vista na Constituição nas impor-
tações para projetos de universi-
dades públicas, institutos fede-
rais e instituições públicas de ci-
ência, tecnologia e inovação.

De acordo com o ministério,
equipamentos, softwares e insu-
mos importados por fundações
de apoio em nome dessas insti-
tuições passam a contar com o
amparo da imunidade tributária
recíproca.

A medida, segundo a pasta,
permitirá que 100% dos recursos
destinados à pesquisa sejam con-
vertidos em tecnologia e insumos
para laboratórios, sem perdas
com tributação indevida.

A iniciativa busca dar segu-
rança jurídica às operações de
importação voltadas à pesquisa
pública e eliminar dúvidas sobre
a manutenção da imunidade
quando as fundações de apoio
atuam na gestão dos recursos e
nos procedimentos de aquisição
e despacho aduaneiro.

De acordo com o ministério,
essa incerteza gerava risco de
tributação e dificultava a com-
pra de equipamentos, softwa-
res e insumos para atividades
de pesquisa.

A Fazenda também definiu
que a administração financei-
ra dos projetos pelas funda-
ções é apenas um mecanismo
operacional e não altera a na-
tureza pública dos recursos vin-
culados às universidades e insti-

tuições de pesquisa.

Exigências
Para ter acesso ao benefício,

as operações deverão seguir uma
série de exigências, como a reali-
zação da importação em nome da
instituição pública, a movimen-
tação dos recursos em conta ex-
clusiva do projeto, a incorpora-
ção imediata dos bens ao patri-
mônio da universidade ou insti-
tuto beneficiado e a prestação de
contas sujeita à fiscalização da
Receita Federal e dos órgãos de
controle.

Segundo o governo, a medi-
da deve reduzir gargalos buro-
cráticos, ampliar a capacidade
de desenvolvimento científico
e tecnológico do país e acelerar
o reaparelhamento de universi-

dades públicas, institutos fede-
rais e instituições públicas de
pesquisa.

A medida também busca re-
duzir os efeitos das limitações do
atual sistema de desoneração das
importações para pesquisa cien-
tífica, hoje condicionado a uma
cota administrada pelo Conselho
Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq),
apontada pelo governo como in-
suficiente para atender toda a
demanda de universidades e ins-
tituições de pesquisa.

As mudanças foram definidas
após discussões entre a Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN), a Receita Federal, a
Advocacia-Geral da União (AGU)
e representantes das universida-
des federais. (Agência Brasil)

IBGE retira menção a drogas de
nota sobre atualização do PIB

Uma nota metodológica
atualizada pelo IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e
Estatística) retirou a menção
a uma possível inclusão no
PIB (Produto Interno Bruto)
de uma estimativa de comerci-
alização de drogas.

O órgão não confirma se
essa contagem, recomendada
por manuais internacionais e es-
pecialistas, entrará nos cálculos
do indicador.

O PIB mede o desempenho
da atividade econômica no país.
Integra o Sistema de Contas Na-
cionais, cuja série está em atua-
lização pelo IBGE. Essa revisão
busca aperfeiçoar as estatísti-
cas, captando as mudanças
ocorridas na economia ao longo
dos anos.

Na primeira nota metodoló-
gica sobre a atualização das Con-
tas Nacionais, publicada em 8 de
outubro de 2025, o instituto afir-
mava que a nova base traria mu-
danças como a estimativa da co-
mercialização de drogas, entre
outros pontos.

O comunicado, porém, ga-
nhou uma segunda versão, que
é mais enxuta. O novo texto, di-
vulgado em 11 de setembro de
2026, quase um ano depois, não
faz menção direta às drogas.

O tema é visto como secun-
dário por especialistas, mas vi-
rou fonte de polêmica nas redes
sociais a partir de setembro. Per-
fis contrários ao presidente Lula
(PT) usaram o assunto para ten-
tar atacar o governo na campa-
nha eleitoral.

Especialistas afirmam que faz
sentido estimar o quanto é mo-
vimentado pelas diferentes ati-
vidades, inclusive as ilícitas,
como a venda de drogas.

Isso já ocorre no exterior, e a
ampliação da base estatística

poderia ser importante até para
auxiliar na elaboração de políti-
cas de combate a ilegalidades.

A discussão levou o IBGE a
publicar no site de sua agência
de notícias, em 18 de setembro,
um texto que se propôs a escla-
recer o assunto. O comunicado,
porém, não confirma se haverá a
inclusão das drogas no cálculo
do PIB brasileiro.

Segundo o texto, manuais
de Contas Nacionais indicam
que toda atividade econômica
deve ser medida para estimar a
geração de renda e os demais
componentes da economia de
um país, mesmo se for informal
ou ilegal.

Isso, afirmou o IBGE, está
previsto em referências como o
SNA (Sistema de Contas Nacio-
nais), da ONU, e também é reco-
mendado pelo Eurostat –órgão
estatístico da União Europeia.

“A inclusão das drogas ilíci-
tas no cálculo do PIB faz parte
do Sistema Europeu de Contas
(ESA 2010) e passou a ser obri-
gatória para os países da União
Europeia no meio da década
passada”, diz.

“A Inglaterra, por exemplo,
inclui drogas ilícitas em suas
Contas Nacionais desde 2014. A
norma da União Europeia é se-
guida por França, Alemanha,
Suécia, Hungria e por outros
países do bloco.”

Em setembro, a Folha de
S.Paulo perguntou ao IBGE se
as drogas serão incluídas no PIB
brasileiro, mas o instituto res-
pondeu ao questionamento com
o mesmo texto disponível no en-
dereço eletrônico.

Ainda de acordo com esse
comunicado, as discussões so-
bre o assunto no Brasil começa-
ram em 2019 e, em 2021, ocorreu
um teste inicial de metodologia.

“O IBGE esclarece, portanto,
que a revisão na metodologia do
Produto Interno Bruto seguirá
em andamento até a divulgação
dos primeiros resultados apenas
em 2028.”

Na nota metodológica atu-
alizada em setembro, o insti-
tuto afirma que a nova base
pode envolver tanto recomen-
dações internacionais ainda
não implementadas quanto
novas orientações, incluindo
as do SNA. O material, porém,
não detalha quais podem ser
essas novidades.

A Folha de S.Paulo também
questionou o IBGE, neste mês,
sobre a retirada da menção a
drogas da nota metodológica.

O órgão afirmou que, assim
como em mudanças de série an-
teriores, materiais do tipo te-
rão novas versões produzi-
das a partir de comentários
enviados por usuários para o
endereço de email que cons-
ta nas publicações (contas.
nacionais@ibge.gov.br).

“Atualizações devem, então,
ser feitas de forma rotineira, le-
vando em conta comentários ex-
ternos, atualizações de crono-
grama e questões metodológi-
cas ou relacionadas às bases de
dados adotadas ao longo do tra-
balho de estimativa da nova sé-
rie”, disse o IBGE.

“Outras notas metodológi-
cas serão produzidas nos próxi-
mos meses, detalhando itens es-
pecíficos, como o tratamento dos
dados de instituições sem fins
lucrativos e das atividades fi-
nanceiras na nova série de Con-
tas Nacionais.”

O departamento de Contas
Nacionais do IBGE teve mudan-
ça neste ano. A direção do insti-
tuto, presidido pelo economista
Marcio Pochmann, exonerou a

técnica Rebeca Palis do cargo de
coordenadora da área no primei-
ro semestre.

À época, a medida provocou
turbulência entre a direção e par-
te dos servidores. O técnico Ri-
cardo Montes de Moraes assu-
miu a coordenação.

Até o momento, não está cla-
ro como uma eventual estimati-
va de comercialização de drogas
poderia ser feita no PIB brasilei-
ro. O IBGE promete realizar se-
minários para tratar das mudan-
ças nas Contas Nacionais.

“Uma pesquisa desse tipo
não é baseada só nas informa-
ções de um instituto estatístico.
Tem registros administrativos,
como da Polícia Federal, da Re-
ceita, de apreensão de drogas.
Teria de misturar registros ou es-
tatísticas de fontes diferencia-
das para ter um bom resultado”,
diz o ex-presidente do IBGE Ro-
berto Olinto.

Segundo ele, as Contas Na-
cionais buscam ampliar o mape-
amento de atividades econômi-
cas, independentemente da na-
tureza delas.

Para o economista Rodolpho
Sartori, da consultoria Buyside-
brazil, o tema pode assustar, mas
é correto, do ponto de vista es-
tatístico, tentar mensurar o ta-
manho das operações ilícitas.

“Não dá para só excluir es-
sas atividades. Ilegalidade
não é a mesma coisa que au-
sência de atividade econômi-
ca ou ausência de circulação
[de recursos].”

Na visão de Sartori, o IBGE
deveria ser mais claro na condu-
ção da atualização das Contas
Nacionais a fim de evitar ruídos
e incertezas. Ele também afirma
que a atualização da série é ne-
cessária para captar as mudan-
ças na economia. (Folhapress)



Leilão inédito de gás natural
da União atrai 36 empresas
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A PPSA (Pré-Sal Petróleo) in-
formou na terça-feira (20) que 36
empresas foram habilitadas para
disputar o primeiro leilão de ven-
da direta de gás natural da União
à indústria brasileira, que será
realizado nesta quinta (24).

É a primeira vez que a estatal
oferece diretamente a consumi-
dores uma parcela do gás do pré-
sal que pertence à União, que é
sócia de petroleiras nos contra-
tos de partilha da produção. O
petróleo já é vendido em leilões
desde 2018, mas o gás era com-
prado pela Petrobras.

A venda direta ao consumi-
dor final é uma aposta do go-
verno para tentar ampliar a
competição no mercado e ba-
ratear o preço do gás. O volu-
me inicial, porém, é pequeno:
1,1 milhão de metros cúbicos
por dia, o equivalente a 1,6%

da produção disponibilizada ao
mercado em agosto.

A oferta foi dividida em 110
lotes de 10 mil metros cúbicos por
dia, distribuídos entre cinco seg-
mentos: vidreiro (10 lotes), cerâ-
mico (20), siderurgia, metalurgia
e mineração (32), químico e pe-
troquímico (35) e fertilizantes ni-
trogenados (13).

O preço seguirá uma fórmula
atrelada ao mercado americano:
115% da média mensal do Henry
Hub, referência de gás nos Esta-
dos Unidos, convertida pelo
câmbio médio do mês anterior ao
fornecimento, mais um prêmio
definido no leilão.

O lance mínimo para o prê-
mio é de US$ 1,80 (R$ 9) por mi-
lhão de BTU (unidade de poder
calorífico), com incrementos de
US$ 0,02 a cada lance. Vence
quem oferecer o maior prêmio.

A PPSA não informou os nomes
das empresas.

O gás será entregue no Com-
plexo de Energias Boaventura, o
antigo Comperj (Complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro), em
Itaboraí (RJ). A partir dali, cada
comprador contrata o transporte
por gasodutos até suas fábricas.

Também nesta terça, a ANP
(Agência Nacional do Petróleo,
Gás e Biocombustíveis) anun-
ciou o adiamento de audiência
pública sobre medida para redu-
zir a participação da Petrobras na
venda de gás no país, decisão
que foi comemorada pela estatal.

A audiência debateria as re-
gras para o chamado "gas relea-
se", programa que obrigaria a
estatal a renunciar a contratos de
compra de parcelas da produção
de gás que pertencem aos seus
sócios no pré-sal. Hoje, cada

empresa vende o seu petróleo,
mas o gás é repassado à estatal.

A ofensiva contra o poder da
Petrobras nesse mercado está
prevista na Lei do Gás aprovada
durante o governo Jair Bolsonaro
(PL) e é hoje alvo de embate entre
a estatal e o MME (Ministério de
Minas e Energia), liderado pelo
ministro Alexandre Silveira.

A audiência estava prevista
para esta quarta (21), ainda an-
tes da realização do segundo
turno da eleição presidencial,
mas foi adiada para o dia 19 de
novembro.

"O adiamento beneficia o bom
andamento do processo regula-
tório, permitindo que o debate
público não seja realizado de for-
ma açodada e que sejam mais bem
avaliados os impactos de curto,
médio e longo prazo", disse a
Petrobras, em nota. (Folhapress)

Uma minuta de resolução do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
prevê que canais de WhatsApp
com teor político e mais de 200
mil seguidores sejam desativa-
dos nas 48 horas anteriores e 24
horas posteriores ao segundo
turno da eleição, marcado para o
próximo domingo (25).

Caso seja aprovada pelo ple-
nário do TSE, a medida entraria
em vigor de imediato, conforme
o texto da minuta obtida pela
Agência Brasil.

A minuta com a proposta pas-
sou a circular entre os ministros
do TSE após o tema ser debatido
em reuniões informais realizadas
na terça-feira (20). O texto foi re-
digido pelo ministro André Men-
donça, vice-presidente da Corte
Eleitoral.

Em nota à imprensa, o gabi-
nete de Mendonça informou não
se tratar de uma iniciativa pesso-
al do ministro, mas que coube a
ele a autoria da minuta por ser
tradição que as normas eleitorais
sejam redigidas pelo vice-presi-
dente do TSE.

“O objetivo discutido é pro-
teger a integridade do pleito nas
horas que antecedem e sucedem
a votação, quando não há tempo
hábil para resposta ou correção
de conteúdos ilícitos”, diz a nota
do gabinete de Mendonça.

A nota acrescenta ainda que
o texto foi redigido a partir de
um consenso interno, e que “os
critérios em análise são objeti-
vos e impessoais e valem igual-
mente para todos os canais de
natureza político-eleitoral de
grande alcance, qualquer que
seja o candidato, o partido ou a
orientação política”.

Caso seja aprovada, a inicia-
tiva deve atingir o canal “Exérci-
to do Lula”, que atingiu na quar-
ta (21) a marca de 7 milhões de
inscritos no aplicativo de men-
sagens WhatsApp. Também se-
ria desativado o canal “Tropa do
Flávio”, que possui 2 milhões de
inscritos.

O texto da minuta aplica aos

TSE estuda desativar
canais políticos
no WhatsApp

48h antes da eleição
canais de transmissão de nature-
za político-eleitoral com mais de
200 mil seguidores as mesmas
restrições que já vigoram sobre
o conteúdo impulsionado de
campanha, aquele cujo alcance é
potencializado mediante paga-
mento às plataformas.

O texto também considera
haver “alcance desproporcional
de canais com grande audiência
na difusão de conteúdos ilícitos”.

Em outro trecho, a proposta
diz ainda que “o período compre-
endido entre as 48 (quarenta e
oito) horas antes e as 24 (vinte e
quatro) horas depois da eleição
concentra o maior risco de dano
irreversível à formação livre da
vontade do eleitorado, por não
haver tempo hábil para resposta,
esclarecimento ou tutela jurisdi-
cional efetiva”.

Controvérsia
A proposta surge após uma

disputa de liminares em torno do
canal “Exército do Lula”. Na se-
mana passada, o canal foi retira-
do do ar pelo ministro Kássio
Nunes Marques, presidente do
TSE, após pedido da campanha
do presidenciável Flávio Bolso-
naro, que alegou disseminação
de desinformação.

Logo em seguida, porém, o
corregedor-nacional da Justiça
Eleitoral, ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, restabeleceu o ca-
nal. Ele afirmou não haver ele-
mentos que justificassem a me-
dida e que Nunes Marques não
poderia ter suspendido o canal
por via administrativa, como fez,
uma vez que o caso já tramitava
pela via judicial em processo re-
latado pelo próprio corregedor.

Pouco depois, porém, Nunes
Marques voltou a suspender o
canal, alegando que mesmo
sendo administrado por um
apoiador, o deputado André Ja-
nones (Rede-MG), a ferramenta
teria vínculo com a campanha
oficial, e portanto deveria estar
registrado no TSE como tal.
(Agência Brasil)

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Edson
Fachin, afirmou na quarta-feira
(21) que o Estado Democrático
de Direito exige “lealdade às
regras do jogo, inclusive por
parte de quem perde”.

O ministro discursou na
abertura de um seminário reali-
zado no STF sobre o papel dos
tribunais constitucionais. Em
sua fala, Fachin acrescentou
que a democracia depende do
respeito às decisões judiciais
bem fundamentadas, embora
com frequência, em tempos de
polarização política, elas sejam
“reduzidas e instrumentalizadas
por slogans”.

Fachin deu as declarações a
quatro dias do segundo turno
da eleição presidencial, marca-
do para o próximo domingo (25).

Ele destacou que as demo-
cracias contemporâneas rara-
mente são desfeitas por golpes
abruptos, mas são corroídas
por dentro, muitas vezes com
aparência de legalidade: “pela

Democracia exige que
perdedor respeite as

regras do jogo, diz Fachin
captura gradual das institui-
ções, pelo enfraquecimento dos
controles, pela erosão da confi-
ança pública”.

O presidente do STF disse
ainda que “a consolidação de-
mocrática nunca é um ponto
de chegada que, uma vez ul-
trapassado, está definitiva-
mente conquistado; é uma ta-
refa permanente, que depen-
de de instituições capazes de
resistir e de uma cidadania dis-
posta a defendê-las”.

O discurso do ministro foi
proferido em meio a uma crise
institucional sem precedentes
no STF, com embates e acusa-
ções entre ministros envolven-
do o caso do Banco Master, em
que se apura fraudes financei-
ras bilionárias e a corrupção de
agentes públicos.

A crise no STF acabou en-
trando na pauta das campanhas
presidenciais, levando os prin-
cipais candidatos a proporem
reformas no Poder Judiciário.
(Agência Brasil)

AGU busca recuperar R$ 190 milhões
de integrantes do PCC e do CV

A Advocacia-Geral da União
(AGU) ajuizou quatro ações ci-
vis, na terça-feira (20), para recu-
perar bens, no valor de R$ 190,3
milhões, de integrantes do Pri-
meiro Comando da Capital (PCC)
e do Comando Vermelho.

As ações são baseadas na
nova lei 15.358 de 2026 (Lei Anti-
facção), que permite o perdimen-
to civil de bens de origem ilícita
independentemente de condena-
ção criminal prévia.

“A iniciativa representa uma
nova frente de atuação do Go-
verno brasileiro no combate ao
crime organizado, com o objeti-

vo de identificar, bloquear e re-
cuperar patrimônio de origem ilí-
cita.”, destacou o governo fede-
ral, em nota.

Três das ações envolvem 87
réus e estão relacionadas a inves-
tigações sobre organizações cri-
minosas vinculadas ao (PCC),
especialmente em esquemas de
contrabando de cigarros para-
guaios e agrotóxicos proibidos.
As investigações ocorreram no
âmbito das operações Marola,
Delivery e Contaminatus.

A quarta ação decorre da
Operação Hinterland e busca re-
cuperar patrimônio relacionado

ao tráfico internacional de co-
caína para a Europa e à lavagem
de capitais. As investigações
identificaram movimentações fi-
nanceiras vultosas além da co-
mercialização de aeronaves, ve-
ículos de luxo, empresas e pe-
dras preciosas.

“A estratégia da AGU busca
ultrapassar a responsabilização
individual dos autores dos crimes,
alcançando também financiadores,
beneficiários econômicos, empre-
sas de fachada, familiares e tercei-
ros utilizados para ocultar patri-
mônio ilícito. Para isso, a AGU atua
no rastreamento de ativos, na

identificação dos verdadeiros be-
neficiários dos bens”, destacou o
governo, em nota.

As ações foram propostas
pela Procuradoria-Geral da União
(PGU/AGU) em varas da Justiça
Federal nos estados do Paraná,
São Paulo e Rio Grande do Sul.

Os recursos e os bens recu-
perados ou confiscados das or-
ganizações criminosas serão in-
vestidos principalmente no for-
talecimento do aparato de segu-
rança pública por meio do Fundo
Nacional de Segurança Pública
ou dos fundos de segurança pú-
blica estaduais. (Agência Brasil)

CNU 2: servidor pode indicar órgão de
preferência a partir desta quinta-feira
Os servidores das carreiras de

analista técnico de desenvolvi-
mento socioeconômico (ATDS) e
analista técnico de justiça e defe-
sa (ATJD), da segunda edição do
Concurso Público Nacional Uni-
ficado (CPNU 2), podem fazer a
manifestação de preferência por
órgão, entidade e local de exercí-
cio do cargo a partir de quinta-
feira (22). O prazo vai até as 23h59
da próxima segunda-feira (26).

Os dois editais de convoca-
ção dos servidores, tanto para o
cargo ATDS como para ATJD fo-
ram publicados pelo Ministério
da Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos (MGI) na última
sexta-feira (16), em edição extra
do Diário Oficial da União.

A manifestação de preferên-
cia é facultativa e deve ser feita
pelo portal SouGov.br.

Vagas
Para a carreira de analista téc-

nico de desenvolvimento socio-
econômico (ATDS), há vagas em
Brasília e em outras localidades

do país. Já para os servidores da
carreira de ATJD, as opções são
restritas a Brasília.

A ausência de manifestação
não exclui o servidor deste con-
curso público, nem altera sua
classificação. Neste caso, terão
o exercício definido pela Admi-
nistração Pública Federal entre as
opções remanescentes em Brasí-
lia, conforme os critérios estabe-
lecidos nos editais.

Como registrar a manifestação
A manifestação poderá ser

realizada por meio da plataforma
SouGov.Br (site e aplicativo), des-
tinada a servidores públicos fe-
derais ativos, aposentados, pen-
sionistas e anistiados políticos
do Poder Executivo Federal. É
preciso fazer login com a senha
do portal Gov.br.

Ao acessar o sistema, os ser-
vidores deverão consultar as
opções disponíveis e organizá-
las por ordem de preferência.

Enquanto o prazo permane-
cer aberto, de 22 a 26 de outubro,

será possível alterar as escolhas.
Será considerada válida a última
manifestação transmitida.

Somente poderão fazer a ma-
nifestação os servidores que con-
cluíram o Programa de Profissio-
nalização para as Carreiras de
Desenvolvimento de Políticas de
Justiça e Defesa e de Desenvol-
vimento Socioeconômico (Prof-
car), que foi promovido pela Es-
cola Nacional de Administração
Pública (Enap).

Distribuição
Os editais avisam que a ma-

nifestação de preferência não
garante a alocação na opção in-
dicada. Na prática, a regra diz que
o servidor tem o direito de indi-
car sua preferência pelo local de
trabalho, mas o governo federal
não é obrigado a conceder exata-
mente o que foi manifestado.

A prioridade para definição do
órgão e do local de exercício le-
gal é assegurada às pessoas com
deficiência (PCD) e também con-
siderará a classificação final do

candidato no concurso público,
a ordem de preferência indicada
e a disponibilidade de vagas,
conforme as necessidades dos
órgãos e entidades federais par-
ticipantes do chamado Enem dos
Concursos.

Resultados
A destinação de cada servi-

dor será formalizada por meio de
portaria do Ministério da Gestão,
a ser publicada no Diário Oficial
da União e divulgada no endere-
ço eletrônico do SouGov.

O documento informará o ór-
gão ou a entidade de destino, a
unidade e a localidade de exercí-
cio.

O ato administrativo também
indicará a data que os servidores
devem se apresentar.

A lotação dos servidores per-
manecerá vinculada ao MGI, ór-
gão supervisor das duas carrei-
ras, com exercício descentraliza-
do nos órgãos e entidades defi-
nidos pela administração. (Agên-
cia Brasil)

Justiça de SP aprova recuperação
judicial do Grupo Casas Bahia

A Justiça de São Paulo apro-
vou a recuperação judicial do
Grupo Casas Bahia. Na decisão,
publicada na quarta-feira (21), a
juíza Taina Maria Leonardo De
Oliveira reconheceu o preenchi-
mento dos requisitos legais pela
varejista, mas indicou pendênci-
as documentais a serem comple-
mentadas em 30 dias.

“O procedimento deve ser
orientado pela preservação da
empresa viável e pelo tratamen-
to paritário dos credores. Tais
princípios são particularmente
relevantes em processos de ele-
vada complexidade documental
e econômica”, afirmou a magis-
trada no despacho.

O chamado stay period —
proteção da empresa contra cre-
dores por 180 dias— foi manti-
do pela juíza, e a empresa AJ
Ruiz Consultoria Empresarial foi
nomeada administradora judici-
al do caso.

Com o deferimento da recu-
peração, a Casas Bahia deverá
apresentar contas à Justiça todo

mês, sob pena de afastamento de
controladores e substituição de
administradores. Deverá ainda
enviar extratos bancários e do-
cumentos relativos ao recolhi-
mento de impostos e verbas tra-
balhistas à administradora.

A juíza também determinou a
adoção imediata, pela compa-
nhia, de medidas para regulariza-
ção do passivo fiscal, uma vez
que a concessão da recuperação
judicial está condicionada a ela.

A decisão favorável à vare-
jista veio menos de uma semana
depois que o Ministério Público
de São Paulo se posicionou a fa-
vor da recuperação judicial do
grupo Casas Bahia.

No documento enviado à
Justiça paulista em 15 de outu-
bro, o órgão afirmou que a em-
presa cumpriu os requisitos le-
gais para a aprovação do pedi-
do, além de ter demonstrado ati-
vidade e viabilidade econômica
para a reestruturação.

Segundo a promotoria, a perí-
cia feita pela ACFB Administração

Judicial comprovou a regularida-
de das atividades empresariais e
atestou a razoabilidade da narrati-
va apresentada pela varejista.

O MP citou como elementos
comprobatórios a verificação do
funcionamento em 735 das 744
lojas físicas cadastradas e 25 dos
29 centros de distribuição, além
da fábrica da Bartira, empresa de
móveis do grupo.

Sobre os requisitos legais, o
órgão diz ter verificado o cumpri-
mento integral, pelas dez empre-
sas do grupo, do artigo 48 da lei
de falências e recuperações. Pela
legislação, só podem entrar em
recuperação judicial empresas
com ao menos dois anos de ati-
vidade que não sejam falidas e
tampouco tenham passado por
recuperação judicial nos últimos
cinco anos.

Companhias condenadas por
crimes como fraude contra credo-
res ou prestação de informações
falsas à justiça também estão proi-
bidas de pedir a recuperação.

Outro pressuposto legal para

a recuperação é o cumprimento
do artigo 51 da lei, que trata da
apresentação dos documentos e
informações necessárias ao pro-
cedimento. Segundo o MP, a pe-
rícia demonstrou que as Casas
Bahia cumpriram o requisito de
forma substancial, mas devem
corrigir “pendências sanáveis”,
como a apresentação de certi-
dões e de projeções contábeis
individualizadas.

Assim como a juíza, o MP li-
mitou a avaliação do pedido à
verificação dos requisitos for-
mais e documentais. A análise das
condições econômicas do plano
de recuperação deverá ocorrer
durante o processo de discussão
com os credores.

Na decisão desta quarta, a
magistrada pediu que credores
apresentem habilitações ou di-
vergências quanto aos créditos
à Administradora Judicial em até
15 dias da publicação do edital
da recuperação, cuja minuta de-
verá ser enviada pelas Casas
Bahia em cinco dias. (Folhapress)
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DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
RICARDO NAHAT – OFICIAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

-
FICAÇÃO E CIENCIA, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 997.158 
em 27 de maio de 2026, a requerimento de MÁRCIA CRISTIANE MARTINS ARRE-

de Notas desta Capital (Lvº 3092, folhas. 002/005), representada por seu advogado 
Dr. Marcelo Vrban Felix, OAB/SP nº 263.655, FAZ SABER aos titulares de domínio 
e aos interessados, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, 
bem como a seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que requer 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos da Lei nº 6.015/73, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 13.105/15, e do Provimento nº 149, de 30/08/2023, 
do CNJ, visando à declaração de domínio sobre o imóvel, situado na Rua Alexandre 
Sávio nº 86, Jardim Clímax, devidamente lançado pelo contribuinte nº 157.029.0056-0, 
cuja origem é a transcrição nº 42.974 (área maior) deste Registro, constando como ti-

GUERINO PALHARINI -
GO PALHARINI, estando a requerente exercendo a posse contínua, ininterrupta, man-

conforme supramencionado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, impugnem o pe-
dido, nos termos dos artigos 216-A, §4º, §10º e §13º, da Lei 6.015/73, e 408/413, caput 

-
-

conhecimento extrajudicial da usucapião. Será o presente edital publicado na forma da 
lei. São Paulo, 05 de outubro de 2026.

De acordo
= RICARDO NAHAT =

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Liga de Futebol Amador do Estado 

de São Paulo - LIFAESP”

Mauzler Paoli

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0007065 85.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Manssur Filho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) CARLOS EDUARDO DOS SANTOS, CPF 176.355.578 07, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de 
sentença - Assunto Práticas Abusivas, por parte de Lucas Carvalho Santos, com o valor de R$225.773,29, atualizado em 
abril/2025. Encontrando se a(o) executada(o) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia indicada devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%. Fica ciente, ainda, que, nos 
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 dias 
para que o(a) executado(a), independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Não sendo impugnada a ação, a(o) ré(u) será considerada(o) revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                  |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 00467152320258260100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Juízo 
Titular II - 28ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CONVIVA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ: 07.437.149/0002-62, que Denis Ricardo de Jesus Victoria e Geicy Hellen dos Santos Victória 
ajuizaram incidente de desconsideração de personalidade jurídica de Blueng Incorporações Ltda., para incluir os sócios 
Roberto Haddad Nassour CPF 375.618.208-87, Margot Alyse Greenman CPF 233.086.818-97, Emilio Rached Esper Kallas 
CPF 101.280.006- 78, Joaquim Tadeu de Souza Campos CPF 595.813.368-34, e as empresas Mirante das Flores 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. NIRE 35602177005, Anambe Empreendimentos Imobiliários Ltda. NIRE 35220587832, MR 
Brasil Participações Ltda. NIREs 35223807370 e 35225769939 e Kallas Incorporação e Construções SA NIRE 35300358996 
no pólo passivo. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, 
se manifeste para maiores esclarecimento e requeira as provas cabíveis (art. 135, CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                                     |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1019211-63.2022.8.26.0477.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da Juízo Titular I-10ª
Vara Cível-Regional II - Santo Amaro, Dr(a). GUILHERME DURAN DEPIERI na forma da lei, etc. FAZ SABER a S.A.C. CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA, CNPJ: 00.197.784/0001-90, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
RICARDO DE OLIVEIRA RODRIGUES,objetivando a resolução dos contratos de prestação de serviços e de venda e compra do imo-
vel de matrícula 412.845,com o devido ressarcimento dos valores pagos de R$285.000,00,sendo R$ 110.000,00 referente ao terreno
matrícula 412.845 do 11ºORI/SP,condenando a ré à cláusula penal estabelecida em contrato no valor de R$56.000,00 além de indeni-
zação pelos danos morais,no importe de R$ 56.954.76,bem como na Reparação do Dano material,condenando ainda nas custas
processuais e honorários advocatícios.Estando o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,PA-
ra os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,a fluir do prazo do presente edital,apresente resposta.Não
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por ex-
trato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2026. |

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1142986 24.2025.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Josué Vilela Pimentel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra Regina Claudia Trigo Parras, Ivone Fuzetti de Oliveira Trigo, Reynaldo de Oliveira
Trigo e Reinaldo Fuzetti de Oliveira Trigo, objetivando a desapropriação do imóvel situado na Rua Ribeirão Claro 403, Vila Olímpia,
contribuinte 299.105.0043-2, declarado de utilidade pública para a implantação do Melhoramento Público “Ligação Viária entre a
Avenida Hélio Pellegrino e Avenida dos Bandeirantes”. Foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de agosto de 2026.                      |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1195784 49.2024.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE 
VINNICOMBE OTERO,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Iberico Empreendimentos S/C Ltda.,Ednalva SIlva, Elandi Lopes ou
atual possuidor do imóvel,Maria Queiroz,Maria Jose Alves de Queiroz, Josemira Maria dos Santos de Oliveira e Josemiro José dos
Santos,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Devanir de 
Macedo Silva e Andreia Pereira de Macedo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situa-
do à Rua Antonia Francisca de Siqueira, nº 667, CEP 02281-140, São Paulo/SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |  

BRZ BRASIA II(C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 - NIRE 35.300.546.865. 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 09/10/2026.
Data, Hora e Local: no dia 09/10/2026, às 11:00 horas, na sede social da BRZ BRASIA II(C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Lemos Monteiro, nº 120, Edifício Pinheiros One, 19º andar, Butantã, CEP 05501-050 
(“Companhia”). Presença: acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, conforme se verificou pelas 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins 
Ferreira. Convocação: dispensada a publicação de edital de convocação, de acordo com o Artigo 124, Parágrafo 4º, da 
Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), tendo em vista a presença dos acionistas detentores da totalidade do capital social da 
Companhia. Ordem do Dia: deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia e a consequente alteração do caput do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: após o exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram e aprovaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o que segue: O aumento do capital social 
da Companhia, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 1.203.007,52, por meio da emissão de 120.300.752 
novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,01 cada, das quais: (a) 120.000.000 são ações 
ordinárias; e (b) 300.752 são ações preferenciais Classe A. Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 208.443.306,54, 
totalmente subscrito e integralizado para R$ 209.646.314,06, dividido em 21.164.631.406 ações nominativas e sem valor nominal, das 
quais: (a) 21.111.719.885 são ações ordinárias; e (b) 52.911.521 são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, 
neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os 
boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II). Tendo em vista o aumento do capital social da Companhia acima 
aprovado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social 
da Companhia é de R$ 209.646.314,06 (duzentos e nove milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, trezentos e quatorze reais e seis 
centavos), dividido em 21.164.631.406 (vinte e um bilhões, cento e sessenta e quatro milhões, seiscentas e trinta e uma mil, 
quatrocentas e seis) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 21.111.719.885 (vinte e um bilhões, cento e onze milhões, 
setecentas e dezenove mil, oitocentas e oitenta e cinco) são ações ordinárias; e (b) 52.911.521 (cinquenta e dois milhões, novecentas 
e onze mil, quinhentas e vinte e uma) são ações preferenciais Classe A.” Os Acionistas autorizam a administração da Companhia a 
tomar todas as medidas necessárias para o fiel cumprimento do disposto acima, podendo inclusive realizar os registros aplicáveis. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral foi encerrada e lavrada a presente Ata, nos termos do artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA, que foi lida e aprovada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. A presente ata confere com a original, 
lavrada em livro próprio. Assinaturas: (a) Mesa: Nessim Daniel Sarfati, Presidente; e Luís Carlos Martins Ferreira, Secretário; e 
(b) Acionistas: Nessim Daniel Sarfati e Evenrock II RE Fund LP (p/p Nessim Daniel Sarfati). JUCESP nº 398.496/26-2 em 19/10/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO USUCAPIÃO
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Fe-
deral nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA

FAZ SABER 

VMR HOLDING LTDA

, USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA 
do “APARTAMENTO nº 52, localizado no 5º andar do Prédio São Cae-
tano, situado na Alameda Nothamann, nº 1.213/1.221, antigo 1.219 no 
11º Subdistrito – Santa Cecília, objeto da transcrição nº 26.720, deste 
Serviço Registral. 

“a advertência 
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste ar-
tigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da 
usucapião”; “os terceiros eventu-
almente interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias úteis 
após o decurso do prazo do edital publicado”,
INTIMADO 

a 
qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias úteis contados da data 
da publicação deste Edital. 

São Paulo, 19 de outubro de 2026. 

EDITAL DE CIÊNCIA DA USUCAPIÃO – PROPRIETÁRIOS
-

-

-

-

-
-

-
-

-

-

-
-
-

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
1007959 81.2019.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó,
Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões 
Colombini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MICHELLE 
GOMES COSTA, Brasileira, Casada, Empresária, RG 
28.017.223-0, CPF 280.817.748 82, que lhe foi proposta uma
ação de Requerimento de Apreensão de Veículo por parte de 
Daniel George de Coutinho Kobata, objetivando seja julgada 
procedente,com o cancelamento do contrato verbal de compra
e venda do veículo Citroen C4 Pallas, placas EEU 4364, 
compelindo a devolver ao autor R$ 1.300,00, referente à blitz
policial, bem como R$ 1.604,88 relativo a licenciamentos e 
IPVAs atrasados, compelindo ainda à indenizar ao autor pelo 
período de uso do automóvel, além de eventuais danos 
causados, multas, impostos, e referidos pontos, condenando
ainda a indenização por dano moral, bem como às custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de setembro de 2026.         |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
1029727 41.2024.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara da Família e Sucessões,do Foro Regional III-Jabaquara,
Estado de São Paulo,Dr(a).LUCIANA LEAL JUNQUEIRA VIEIRA
REBELLO DA SILVA, na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) LOURI-
VAL ALEXANDRE DE SOUZA,CPF 209.562.157 34,que Espólio
de Maria da Penha Cunha de Souza,na pessoa da inventari-
ante, Maria das Graças Cunha dos Santos, ajuizou ação de
partilha, objetivando seja julgada procedente, com a partilha 
da cota parte de 1/8 do imóvel pertencente exclusivamente à 
Maria da Penha, imóvel esse situado à Rua Orfília 118, antigo 
678, Vila Bom Clima, Saúde, matrícula 80.116, 14º CRI, 
contribuinte 048.325.0039-2. Estando o réu em lugar ignorado,
expede se edital de citação, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra,conteste a ação,sob pena de serem aceitos os
fatos,nomeando se curador especial em caso de revelia.Será
o edital,afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.|  

Jornal 
O Dia SP

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas do Banco Paulista S.A. ("Companhia") convocados para reunirem-se em Assembleia 
Geral Extraordinária, a realizar-se em primeira convocação no dia 30 de outubro de 2026, às 11h00, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 2º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 
01452-919, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação do aumento do capital social da Companhia 
em R$ 30.521.924,92 (Trinta milhões, quinhentos e vinte e um mil, novecentos e vinte e quatro reais e noventa 
e dois centavos), mediante emissão de novas ações, sujeito à aprovação do Banco Central do Brasil; (ii) fixação 
do preço de emissão, da quantidade, espécie e classe das ações a serem emitidas, bem como das condições para 
exercício do direito de preferência dos acionistas; (iii) autorização à Diretoria para praticar todos os atos necessários 
à implementação e homologação do aumento de capital; e (vi) reforma do artigo 5º do Estatuto Social para refletir 
o novo capital social da Companhia, após a homologação do aumento de capital. Documentos - Os documentos e 
informações relativos às matérias constantes da Ordem do Dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia e poderão ser disponibilizados por meio eletrônico mediante solicitação.

São Paulo, 22 de outubro de 2026.
Marcelo Adilson Tavarone Torresi

Diretor Presidente

INSS devolve R$ 3,6 bilhões a segurados que
contestaram fraude, e 1,6 milhão esperam valores

O INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) devolveu R$ 3,6
bilhões a 5,1 milhões de aposen-
tados e pensionistas que contes-
taram descontos indevidos em
seus benefícios após o escânda-
lo das mensalidades associati-
vas, na Operação Sem Descon-
to, desencadeada em 2025 pela
CGU (Controladoria-Geral da
União) e a Polícia Federal.

Há ainda 1,6 milhão de se-
gurados que aguardam os va-
lores após as associações con-
testarem os pedidos. Neste
caso, o pagamento aguarda que
o Judiciário analise as provas
para que o instituto e o Minis-
tério da Previdência Social pos-
sam fazer a devolução.

O balanço dos valores foi

apresentado na quarta-feira (21)
pelo ministro da Previdência So-
cial, Wolney Queiroz, durante o
47º Congresso Brasileiro de Pre-
vidência Privada realizado pela
Abrapp (Associação Brasileira
das Entidades Fechadas de Pre-
vidência Complementar).

Queiroz afirma que a tendên-
cia é que a Justiça, após fazer a
análise das provas de quem pe-
diu o ressarcimento e teve a con-
testação do pedido feito pela as-
sociação ou sindicato, libere o
pagamento. Segundo ele, os va-
lores estão separados para serem
pagos aos aposentados. "Dinhei-
ro tem. Eu tenho visto que que a
linha do judiciário é de pagar",
disse, em entrevista à reportagem.

O prazo para contestar os

descontos indevidos foi encer-
rado em 20 de junho deste ano,
após 11 meses da abertura. Para
o ministro, os 1,6 milhão que ain-
da esperam são um "residual" de
uma "operação bem-sucedida",
que evitou um número grande de
processos na Justiça, já que as
pessoas poderiam ir ao Judiciá-
rio em busca dos valores.

"Acho que foi foi bem-suce-
dido e foi um número gigantesco.
Foi a maior conciliação da histó-
ria do Brasil. Nós evitamos judici-
alizações, porque seriam 5 milhões
de processos judiciais", afirmou.

Sobre o que ainda não rece-
beram, o ministro diz que é preci-
so haver contraprova quando há
documentos contestados. Em um
dos exemplos citados, diz que

quando o segurado afirma que a
assinatura no documento de au-
torização do desconto não é dele,
e a associação afirma que é, é pre-
ciso uma perícia, e isso é feito por
perito especializado na Justiça.

A Operação Sem Desconto
identificou um montante de R$ 6,3
bilhões descontados de benefici-
ários do INSS entre 2019 e 2024,
entre valores legais e ilegais. A
Justiça bloqueou bens e valores
de associações, sindicatos e pes-
soas físicas investigadas.

Para obter o ressarcimento
aos cofres públicos, o INSS en-
trou com 45 ações de cobrança
contra entidades associativas e
acompanha a tramitação dos pro-
cessos na Justiça. Segundo o
instituto, há decisões liminares

que determinaram o bloqueio de
bens e valores das entidades en-
volvidas em favor do INSS.

Queiroz também tratou da ju-
dicialização de ações do INSS,
que cresceu 80% entre 2021 e
2025, com alta de 21% apenas no
primeiro semestre de 2026 ante o
mesmo período do ano anterior.
Segundo ele, mudanças no CRPS
(Conselho de Recurso da Previ-
dência Social) podem melhorar
esses dados para fazer com que
menos demandas previdenciári-
as cheguem à Justiça.

Dentre as ações que devem
ser implantadas estão o aumento
dos jetons pagos aos conselhei-
ros e a implantação de pagamen-
to imediato ao segurado quando
há decisão favorável a ele no

Conselho de Recursos. Confor-
me o ministro, há casos em que o
INSS leva anos para realizar o
depósito dos valores.

O ministro foi um dos partici-
pantes da abertura do Congres-
so. Em seu discurso, defendeu a
Previdência Social, mas fez coro à
necessidade de uma previdência
complementar no país, reforçan-
do o que o presidente da Abrapp,
Devanir Silva, disse, que tenta a
aprovação de um projeto de mi-
cropensões, um modelo de previ-
dência complementar flexível.

"Talvez o maior desafio bra-
sileiro não seja aperfeiçoar a pro-
teção daqueles que já estão no
nosso sistema, o maior desafio é
incluir aqueles que estão fora
deles", disse Silva. (Folhapress)

Pequenos comércios planejam contratar, recorrer a
parentes e mudar escala de folgas com o fim da 6x1

Contratar funcionários, recor-
rer à ajuda de parentese reorgani-
zar as folgas estão entre as estra-
tégias planejadas por pequenos
comerciantes de São Paulo para
se adaptar ao fim da escala 6x1.

A falta de mão de obra e um ano
dificíl de vendas, porém, dificultam
fechar a conta, segundo relatos co-
letados pela reportagem em lojas na
Lapa e em Santa Cecília.

O fim da escala 6x1 —na qual
se trabalham seis dias por sema-
na com um dia de folga— promul-
gado pelo Congresso Nacional no
dia 16 de outubro começará a va-
ler em dezembro. O texto estaba-
lece a adoção da escala 5x2, com
dois dias de descanso remunera-
do por semana, redução da carga
horára de 44 horas semanais para
42 horas e, depois, para 40 horas,
sem redução de salário.

Paula Goldberg, dona da mar-
ca Maria Bonita, que fabrica e ven-
de roupas femininas, pretende re-
tirar o trabalho aos sábados para o
setor administrativo após o fim da
6x1 (hoje essa equipe faz meio pe-
ríodo aos sábados para completar
a jornada de 44 horas semanais).

Para os demais, a ideia é fixar
as folgas de cada funcionário.
Todos continuarão com as folgas
aos domingos, quando a loja já
não abre, e em mais um dia do co-
meço da semana (segunda, terça
ou quarta).

Para isso, o RH e as equipes
contábil e fiscal já preparam as
mudanças dos contratos, com as
folgas fixadas na semana. Quem
folga no domingo e na segunda,

por exemplo, ficará em casa sem-
pre nesses dias. As três lojas físi-
cas funcionam de segunda a sá-
bado, e o setor da produção gira
24 horas por dia, já que a marca
também tem ecommerce.

Para Paula, o modelo de fol-
gas com dias fixos permite que o
funcionário se planeje melhor para
descansar ou resolver questões
pessoais. Além disso, ajuda a em-
presa a avaliar os dias em que pre-
cisa de mais funcionários ao fazer
novas admissões.

“Não adianta o empregador
vislumbrar só lucro. O capital hu-
mano é mais precioso que o mate-
rial. Acredito que a produtividade
vai melhorar [após o fim da escala
6x1], o funcionário ficará mais dis-
posto e o índice de turnover [taxa
de rotatividade de pessoal] vai
diminuir”, afirma.

O desafio, segundo Paula, será
encontrar candidatos, pois já há
escassez atualmente. “Está muito
complicado encontrar funcionári-
os que estejam interessados, com-
prometidos e interessados. Há
meses temos um desfalque de tra-
balhadores que não conseguimos
preencher. Com a redução, serão
necessárias mais pessoas, o re-
ceio é se dá para encontrar”, diz.

Para Paula, esse apagão de
mão de obra também desmonta o
argumento de que a mudança pro-
vocará demissões em massa. Se
hoje não há mão de obra capaci-
tada para contratar, diz, não faz
sentido desligar alguém sem ter
quem colocar no lugar.

Clara Santos Abreu, 41, tem

uma loja de roupas também na re-
gião central de São Paulo e traba-
lha sozinha, de segunda a segun-
da. Ela diz que há tempos busca
um funcionário.

Para cumprir a nova jornada e
escala, estima que precisaria de
dois funcionários. Mas prefere
pagar hora extra para um só em vez
de fazer mais uma contratação.

Segundo Clara, também há o
desafio de treinar novos funcioná-
rios, pois é preciso saber onde es-
tão as peças, as cores e os tama-
nhos. Se demora, o cliente se irrita
e desiste da compra. Com freelan-
cers ou PJs para cobrir a redução
da jornada, a rotatividade a obriga-
ria a treinar com frequência.

Sônia Alves, 47 anos, traba-
lha no varejo de roupas. Hoje, o
negócio familiar é tocado por ela,
pelo irmão e duas funcionárias. A
loja abre de segunda a segunda, e
as funcionárias contratadas se-
guem a escala 6x1, com jornadas
de 8 horas.

Sônia diz que os parentes aju-
darão a cobrir as folgas que forem
necessárias, e que a família já está
acostumada a lidar com desafios.

As funcionárias trabalham um
domingo sim e outro não. Com
o fim da 6x1, cada uma folgará
no domingo e na segunda. Nos
dias de folga, entram em campo
os sobrinhos, de 16 e 17 anos,
como menores aprendizes, além
do pai e da mãe.

Ela avalia que a situação é
mais difícil para quem não tem esse
apoio familiar. Cita lojinhas de bair-
ro, e mercadinhos com dois ou

três funcionários. Para esses, diz,
o governo mudou a escala, mas
não criou nenhum auxílio, como
redução de impostos ou crédito,
para ajudar a contratar.

Daniel Oliveira Marques, 35,
comanda uma padaria no bairro
Santa Cecília, que funciona no
mesmo ponto há mais de 30 anos.
A padaria tem 27 funcionários, di-
vididos em dois turnos de 8 horas
e uma pessoa na madrugada.

Para ele, o fim da 6x1 será ca-
tastrófico para comércios peque-
nos. Marques calcula que preci-
sará de pelo menos seis ou sete
funcionários a mais para equilibrar
as escalas. A folha de pagamento,
disse, vai subir no mínimo R$ 12
mil, sem contar encargos.

“Dificultar não vai, mas vai
ser ruim para os clientes, por-
que eu vou ter que repassar
essa conta”, afirma.

Daniel diz que o impacto será
mais pesado para os pequenos.
Segundo ele, o grande comércio
consegue absorver o custo, por-
que tem margem maior e benefíci-
os fiscais. “Os pequenos comér-
cios vão tudo fechar, não vai
aguentar”, afirma.

Márcia Ribeiro Silva, 48 anos,
é gerente de uma loja de varejo no
bairro da Lapa, em São Paulo, com
duas funcionárias e afirma que os
empregadores ainda não estão
certos de como será a adaptação.

A loja não abre aos domingos
e as funcionárias têm folga fixa
nesse dia, além de uma descanso
na semana para compensar horas.

Segundo ela, o comércio nun-

ca lidou com essa escala, e a re-
dução de horários vai exigir mu-
danças. Uma das possibilidades
que ouviu é contratar um funcio-
nário pago por hora trabalhada,
com carteira assinada, o que re-
presentaria custo a mais.

Ela diz que há empresários da
região que planejam demitir, por
serem microempreendedores. A
lógica, segundo ela, é que o dono
assuma a escala para cobrir a fol-
ga e não contrate ninguém.

Daniela Soares Fernandes, 51
anos, tem uma loja de roupas fe-
mininas há 24 anos no mesmo
ponto, na Lapa.

A loja, que tem três funcio-
nárias, abre de segunda a sába-
do, das 9h às 17h30, e aos sába-
dos fecha às 16h30. Ela mesma
vai todos os dias, cobre almo-
ços, faltas e férias e só chama
reforço no fim do ano.

O ano, diz, está bem difícil,
principalmente nos últimos meses.
Desde a pandemia, afirma, dimi-
nuiu o volume de pessoas que
passam pela região. “Na 12 de
Outubro [ponto de comércio no
bairro da Lapa em São Paulo], que
é o nosso termômetro, há muitos
imóveis fechados, coisa que nun-
ca aconteceu”, afirma.

Ela cita o comércio online e a
mudança de hábitos como possí-
veis causas, e diz que a queda de
vendas é geral entre os comerci-
antes com quem conversa.

No fim do ano, ela chegava a
ter oito vendedoras. Hoje fica com
três. Mesmo com o Natal se apro-
ximando, só deve contratar refor-

ço temporário, e a decisão de man-
ter alguém fixo a partir de janeiro
dependerá do movimento.

Com o fim da 6x1, as funcioná-
rias ganharão um dia a mais de
folga, e a loja ficará com uma pes-
soa a menos três vezes por sema-
na. Daniela diz que, no cenário
atual, não dá para contratar, mas
aguarda orientações do escritório
de contabilidade sobre qual será
a melhor maneira de proceder.

O Sebrae (Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas) defende a mudança. Em
nota enviada à Folha, o presiden-
te da entidade, Décio Lima, afir-
mou que o fim da 6x1 é “a humani-
zação da economia”.

Segundo ele, a medida também
estimula os pequenos negócios,
porque os trabalhadores terão
mais tempo livre para lazer, turis-
mo, bares e restaurantes.

Para lojas pequenas que
abrem todos os dias, o Sebrae
recomenda reorganizar turnos e
manter a captação de clientes ati-
va nos dias de folga da equipe,
com ferramentas como o Perfil
da Empresa no Google.

Para ajudar na transição, o
Sebrae diz oferecer cursos de in-
teligência artificial e o programa
Brasil Mais Produtivo, que finan-
cia consultorias para micro, pe-
quenas e médias empresas.

A entidade mantém ainda
uma página com modelos de
conversão da 6x1 para a 5x2 e
orientações para reorganizar
horários, contratos e horas ex-
tras. (Folhapress)



Governo envia ao Congresso
proposta de tarifa zero no transporte
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O governo federal enviou ao
Congresso Nacional na quarta-
feira (21) proposta de emenda à
Constituição (PEC) que destina
recursos de emendas parlamenta-
res impositivas para o custeio da
gratuidade dos serviços de trans-
porte público coletivo urbano ou
de caráter urbano, com potencial
para financiar a tarifa zero aos fins
de semana e feriados.

O texto estabelece a destina-
ção de, no mínimo, 26,8% do mon-
tante global anual das programa-
ções de execução obrigatória
provenientes de emendas parla-
mentares individuais e de banca-
da para o custeio da gratuidade
do transporte coletivo. A propos-
ta preserva recursos destinados
a ações e serviços públicos de
saúde e prevê que os valores se-
jam transferidos obrigatoriamen-
te aos entes federados respon-
sáveis pelos serviços.

“Como referência, o Projeto
de Lei Orçamentária Anual
(PLOA) de 2027 prevê R$ 44,8
bilhões em emendas parlamenta-

res de execução obrigatória. Pela
regra proposta, cerca de R$ 11,2
bilhões seriam destinados ao cus-
teio da gratuidade do transporte
público coletivo, montante com
potencial para financiar a tarifa zero
aos fins de semana e feriados”,
detalhou, em nota, a Secretaria de
Comunicação Social (Secom).

Segundo a pasta, a proposta
busca ampliar o acesso da popu-
lação ao trabalho, aos serviços
públicos, à cultura e ao lazer, re-
duzindo as barreiras impostas

pelo custo das tarifas. A Secom
destacou ainda a importância da
gratuidade para o direito de tra-
balhadores ao lazer, ao convívio
familiar e à saúde, “especialmen-
te no contexto da aprovação do
fim da escala 6x1”.

Durante cerimônia no Palácio
do Planalto, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva avaliou que
a gratuidade do transporte públi-
co urbano figura como uma “ob-
sessão” de muitos, incluindo o
movimento social. “É uma obses-

são de muita gente que levanta
às 4h30 para trabalhar e está gas-
tando um bom dinheiro do seu
salário para a condução”.

“Conseguimos fazer um tes-
te. Se a coisa der certo, a gente
vai procurar uma forma de esten-
der isso mais. Na medida em que
a gente aprovou o fim da escala
6x1 e está garantindo à socieda-
de brasileira dois dias de descan-
so no final de semana, é justo que
a gente faça com que o transpor-
te seja gratuito no final de sema-
na e no feriado.”

De acordo com a Secom, os
dispositivos relativos à destina-
ção dos recursos produzirão efei-
tos a partir da Lei Orçamentária
Anual de 2027. Segundo a justi-
ficativa da proposta, a medida
não implica aumento da despesa
primária nem afeta a meta de re-
sultado primário, pois prevê a
destinação de recursos dentro do
montante de emendas parlamen-
tares impositivas já estabelecido
na Constituição Federal. (Agên-
cia Brasil)
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Ações de defesa civil no
país terão reforço de R$ 300
milhões para gestão de riscos
e desastres. Medida provisó-
ria publicada na quarta-feira
(21) abre crédito extraordiná-
rio em nome do Ministério da
Integração e do Desenvolvi-
mento Regional.

Segundo a MP n° 1.398, os
recursos serão aplicados no
programa Gestão de Riscos e de
Desastres, na ação de Proteção
e Defesa Civil.

Defesa Civil recebe
 R$ 300 milhões em
crédito extraordinário

A destinação dos recursos
ocorre no mês em que estados
da Região Norte enfrentam es-
tiagem e queimadas florestais e
áreas do Sul e Sudeste são atin-
gidas por tempestades.

A medida provisórias foi edi-
tada com base nos artigos 62 e
167 da Constituição Federal,
que permitem a abertura de cré-
ditos extraordinários por ato do
Executivo em situações consi-
deradas urgentes e relevantes.
(Agência Brasil)
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Municípios terão que prestar
contas sobre gestão de praias

As prefeituras que assumiram
a gestão das praias e das orlas da
União devem encaminhar à União,
até o dia 12 de dezembro, um rela-
tório com dados sobre condições
ambientais, uso, infraestrutura e
forma de gestão das áreas.

O documento também preci-
sa ter informações sobre as áre-
as de uso comum com explora-
ção econômica, como calçadões,
praças e parques públicos, além
das ações realizadas pelo muni-
cípio ao longo do ano.

O Brasil tem 279 municípios
litorâneos. Desses, 80 assinaram
com a União o Termo de Adesão
à Gestão de Praias. Isso quer di-
zer que eles passam a receber
qualquer receita gerada pelo uso
dessas áreas. Em contrapartida,
se comprometem com a fiscaliza-
ção e elaboração de um plano in-
tegrado desses espaços.

As áreas abrangidas pelo ter-
mo de Adesão à Gestão de Praias
são a parte da areia, o calçadão, a
parte usada por banhistas. Não
envolvem as chamadas áreas de
marinha, um pedaço de terra que
vai desde o último ponto onde a
maré atinge até 33 metros em di-
reção ao continente.

Os terrenos de marinha tam-
bém são áreas públicas da União.
Essas terras estão no centro de
uma polêmica por causa da Pro-
posta de Emenda à Constituição
(PEC) 2/2022, conhecida como
PEC das Praias, de autoria do
deputado Arnaldo Jordy (Cida-
dania-PA). Ela prevê a transferên-
cia de parte dessa área de mari-
nha para estados, municípios ou
particulares. A proposta recebeu
muitas críticas por permitir a pri-
vatização de áreas que dão aces-
so às praias.  (Agência Brasil)
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Supervisão parental nas redes deve
ser reforçada, diz diretora da ANPD

A diretora da Agência Nacio-
nal de Proteção de Dados
(ANPD), Miriam Wimmer, defen-
deu, na terça-feira (20), que os
pais de crianças e adolescentes
reforcem o uso dos mecanismos
de supervisão parental nas pla-
taformas de tecnologia, inclusi-
ve nas redes sociais. A diretora
esteve em evento no Tribunal de
Contas da União (TCU) com o
tema “Conectar é preciso, prote-
ger é essencial”.

Segundo o Estatuto Digital
da Criança e do Adolescente (Lei
nº 15.211/2025), os provedores de
serviços digitais devem oferecer,
de forma gratuita, mecanismos de
supervisão parental acessíveis
aos responsáveis. Com a criação
do ECA Digital, a atuação da
ANPD foi ampliada para regula-
mentar, orientar e fiscalizar aspec-
tos dessa legislação.

“É possível prevenir o acesso
a uma grande gama de conteúdos
inapropriados, além de pactuar
dentro de casa tempos de uso de
tela. O amadurecimento de uma
criança ou adolescente é um pro-
cesso muito frágil e está cheio de
riscos”, afirmou Miriam Wimmer,
que é doutora em políticas de
comunicação e cultura.

“Rua perigosa”
Para a diretora, deixar uma cri-

ança solta na internet equivale a
deixar o filho andar sozinho em
uma rua perigosa. “Não faz sen-
tido que eu possa deixá-lo desa-
companhado.” Ela considerou,
no evento, que o ECA Digital traz

passos importantes ao estabele-
cer responsabilidades para o Es-
tado e para as empresas.

“O pilar que precisa realmen-
te ser amadurecido é o de dentro
de casa porque não adianta ter
um ambiente ricamente protetivo
se os responsáveis entregam ce-
lular na mão do filho de 7 anos
para que faça o que bem enten-
der”, disse.

A diretora da Agência Nacio-
nal de Proteção de Dados
(ANPD) recordou que o ECA Di-
gital é fruto de uma construção
entre diferentes grupos sociais e
espectros políticos com a finali-
dade de proteção desses grupos
vulneráveis.

“O ambiente digital se presta à
liberdade de expressão e ao aces-
so à informação. É um ambiente que
a gente busca manter protetivo à
privacidade, que não haja coleta
excessiva de dados pessoais.”

Mais proteção
Miriam Wimmer defendeu a

escolha da ANPD como autori-
dade administrativa autônoma
de proteção dos direitos no am-
biente digital. Trata, por exem-
plo, de aferição etária dos jo-
vens e dos mecanismos de su-
pervisão parental. “Esses me-
canismos têm que coexistir com
a ideia de privacidade e prote-
ção de dados, de não criar cole-
ta excessiva de dados, que pos-
sa comprometer também outros
direitos fundamentais”, reforçou.

Ela acrescentou que a legis-
lação afirma que a mera autode-

claração não é um mecanismo
válido para a definição de idade.
Para ela, o fornecedor de servi-
ços ou produtos deve ter meca-
nismos próprios de controle e
possibilitar aos responsáveis
maior acesso em redes sociais,
por exemplo.

“Existe uma exigência de
vinculação de contas de menores
de 16 anos à conta dos responsá-
veis legais. Essa é uma abordagem
muito interessante e distinta de al-
guns países que decidiram proibir,
por exemplo, o uso de redes soci-
ais por pessoas mais novas.”

Requisitos de segurança
A diretora apontou que o ECA

Digital inovou ao coibir manipu-
lações por parte de ofertas de
serviços e produtos.  Ela exem-
plifica que a ANPD define requi-
sitos mínimos de segurança com
relação a práticas manipulativas,
uso excessivo problemático ou

compulsivo. “Todas essas con-
dutas são passíveis de serem
sancionadas.”

Para ela, os temas que foram
desdobrados pelo ECA Digital
guardam proximidade com as
questões presentes na Lei Geral
de Proteção de Dados.

A diretora da ANPD contex-
tualizou que a legislação brasi-
leira não foi de proibição de aces-
so a redes sociais, mas de confi-
ança de que é possível estabele-
cer pontos de controle para que
a experiência dos jovens online
seja apropriada.

Também no evento, a presi-
dente do Conselho de Ação da
Ação Brasileira para a Consciên-
cia Digital (ABCD), Cristina Car-
valho Pinto, alertou que 40% das
crianças e dos adolescentes bra-
sileiros vêm passando por cyber-
bullying. Ela estima que haja 16
milhões de crianças vitimadas por
essa violência.  (Agência Brasil)
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Saúde
UTIs no Brasil: médicos pedem

estruturação que vá além de mais leitos
Uma avaliação das unidades

de terapia intensiva (UTIs) no
Brasil feita por profissionais da
área revela distância na percep-
ção sobre a qualidade de servi-
ços públicos e privados. Na
maioria das vezes, as notas po-
sitivas são duas vezes maiores
em unidades privadas do que
nas públicas. Já as notas nega-
tivas chegam a ser até quatro
vezes maiores em unidades pú-
blicas do que nas privadas.

Ao todo, 2.338 médicos que
atuam na assistência de alta
complexidade foram ouvidos
dentro do Inquérito Nacional
sobre a Força de Trabalho Mé-
dica nas UTIs Brasileiras, reali-
zado pela Associação de Medi-
cina Intensiva Brasileira (Amib),
com o apoio do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM).

Os profissionais responde-
ram a um questionário e deram
notas de 0 a 5 para itens conside-
rados essenciais ao funcionamen-
to das unidades, como infraestru-
tura, disponibilidade de leitos e
medicamentos, nível de especiali-
zação da equipe, fluxos de pacien-
te, protocolos, entre outros.

Em nota, a Amib destacou

que, analisadas em bloco, as men-
ções ajudam a visualizar os pro-
blemas que afetam o atendimen-
to a partir da ótica de quem é res-
ponsável pelo cuidado de paci-
entes graves.

Para a associação, os resul-
tados reforçam a necessidade de
políticas públicas de saúde que
tratem a estruturação das UTIs
como prioridade em múltiplos
aspectos, não apenas como ex-
pansão do número de leitos.

A entidade informou que pre-
tende levar o diagnóstico a gesto-
res públicos e privados, bem como
a autoridades de áreas de fiscaliza-
ção e controle, com o intuito de
defender o atendimento às reco-
mendações feitas pelo inquérito.

Os dados mostram que apenas
22,7% dos médicos entrevistados
consideram que a rede de UTIs do
Sistema Único de Saúde (SUS) tem
disponibilidade totalmente ade-
quada de medicamentos essenci-
ais ao manejo dos pacientes.

O índice sobe para 57,7%
quando analisados serviços par-
ticulares ou vinculados a planos
de saúde.

Por outro lado, quando anali-
sadas as avaliações negativas, a

situação da oferta de medicamen-
tos nos serviços da rede pública,
por exemplo, foi considerada
como inadequada ou totalmente
inadequada por 16,1% dos médi-
cos. No setor privado, o percen-
tual cai para 3,8%.

A tendência se mantém na
avaliação sobre a suficiência de
leitos, em que 24,1% dos entre-
vistados atribuíram nota máxima
aos serviços públicos de UTI. Já
em relação a unidades privadas
ou de planos de saúde, a avalia-
ção favorável sobe para 51,4%.

No caso específico de dispo-
nibilidade e acesso a protocolos
de atendimento e de conduta clíni-
ca, a rede SUS recebeu nota máxi-
ma de 23,1% dos que participaram
do inquérito, enquanto o setor pri-
vado recebeu avaliação superior de
40,2% dos profissionais ouvidos.

Pela perspectiva das notas mais
baixas (0, 1 e 2), 32,6% dos médicos
avaliaram a disponibilidade de lei-
tos no SUS ruim e 27,4% atribuíram
as notas mínimas aos protocolos de
atendimento.

Na rede privada, as avalia-
ções mínimas foram dadas por
7,7% e 14,3% dos médicos, res-
pectivamente.

O padrão se repetiu em 12
dos 13 aspectos avaliados por
profissionais que atuam em
UTIs no Brasil. A única exce-
ção, em que a percepção dos
entrevistados foi bastante pró-
xima independentemente do
segmento em que prestam ser-
viços (público ou privado), foi
em relação às tarefas adminis-
trativas e burocráticas.

A pesquisa também identifi-
cou disparidade na percepção
sobre a presença de equipe multi-
profissional especializada: 39,2%
dos médicos avaliaram esse item
com nota máxima no setor priva-
do, contra 23% no setor público,
enquanto as notas mínimas foram
atribuídas por 24,8% dos médicos
para o setor público e por 13,8%
para o privado.

Quanto à percepção sobre
presença de enfermeiros com
formação específica em terapia
intensiva, a proporção positiva
foi de 25,1% para o privado e
16,9% para o público.

Já a negativa alcançou
37,2% para os serviços do SUS
e 26,4% para os serviços parti-
culares ou de planos. (Agência
Brasil)


